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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 27/2026-CMB

DISPENSA DE LICTTAÇÃO N.0s/2026

l.l. O objeto do presente instrumento ó a Contratação de empresa especializada para a pÍestação
dos serviços técnicos de organização, digitalização e indexação dc documentos, pÍocessos
administrativos, licitatórios, contábeis, financeiros, atos legislativos e demais documentos
administrativos do poder legislativo, para atender as demandas da Câmara Municipal de
Balsas/Ma, do cxercício de 2026, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM OBJETO/DESCRIÇÃO
UNID QUANT vL. TINIT

vL.
TOTAL

0l

Contratação de empresa

especializada para a prestação

dos serviços técnicos de

digitalização e indexaçâo de

documentos, pÍocessos

administrativos, licitatóÍios,

Serviço
0l 57.000.00

57.000,00
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 2712026, DE
PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS/MAE A EMPRESA
REALIZA SERVIÇOS E REPRESENTAÇÔES LTDA -
ME PARA O FIM QUE ESPECIFICA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS/MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita
no CNPJ (MF) sob o n" 06.777.13O1O001-11, com sede na Rua José Coelho Noleto n'2008 CentÍo

- CEP: 65.800-000, Balsas,MA, neste ato representada pelo a Presidente Senhor Paulo Eduardo
Coelho Júnior, brasileiro, casado, agente público, portador do RG: 67800996-1 SSP,MA e CPF:
657.477.553-15, denominada CONTRATANTE, e e a empresa REALIZA SERVIÇOS E
REPRESENTÀÇÕES LTDA - ME, com sede na Rua Aristeu Nogueira, no 29-4, centro,
ForÍaleza dos Nogueiras- Ma, CEP: 65.805-000, inscrita no CNPJ: 19.244.858/0001-20,

denominada CONTRÂTANTE, neste ato rcpÍesentâda pelo sócio proprietário senhor Domingos
Augusto de Oliveira Júnior, portador do RG n' 040954502010-8 SESP-MA e CPF sob n'
606.944.413-25, conlorme atos constitutivos da cmpresa, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n" 2712026 c em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1" de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

da Dispensa de Licitação n" 0512026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO (EIll2,I EI)
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contábbis, financeiros, atos

legislativos e demais documentos

administrativos do poder
legislativo, para atender as

demandas da Câmara Municipal
de Balsas,MA, do exercício de
2026.

VALOR TOTAL: s7.000,00
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3,3, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ \,IGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
I

I

2,1. O prazo de lvlgencia da contratâção é de 90 (noventa) contados da sua assinatura, na forma do
artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2, O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis

no caso de culpa do contratado. previstas neste instrumento.

2.3, O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

2.4.4 prorrogação de conrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5, Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

2.6, O contra não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanÇões

de declaração
observadas as

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
gências de aplicaçâo

CLÁUSULA ERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução conhatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

4.l. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.
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CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art._22,D

5.1. O valor total da contratação é de R$57.000,00 (cinquenta e sete mil reais).

5.2. No valor acimâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, ta.xa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA sExTA - PAGAMENTO art, 92 VeV

6.1, O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
dcfinidos no TSmo de Referência. ancxo a este Contrato.

I

CLÁUSULA SÉTIMA - Rf,,AJUSTE (aTt. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7,2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo conÍratante, do índice INPC, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação dos índices de reajustamento, o confatante pagará ao

contratado a impoÍância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo scjam dilulgados os índices definitivos.

7.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste seriíão, obrigatoriamente, os

definitivos.

7.6, Caso os índices estabelecidos pam reajustamento venham a seÍ extintos ou de qualquer forma

não possam mais ser utilizados, seráão adotados, em substituição, os que vierem a ser

determinados pela legislação então em vigor.

7.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7,8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
,/
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JCLAUSULA TAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE art. 92 XIeX

8.1, São obrigações do ContÉtante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
conffato e seus ânexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.1.4. Acompa
Contratadol

har e ltscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.1.5. Comunicbr a empÍesa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do odjeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do o$jeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133, de202ll'

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo ContÍatado;

L1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações Íelacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10. A Administração terâ o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimcnto para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.l.ll. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prâzo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1,12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2", da Lei n' 14.133, de202l.

8.1.14, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do ContÍatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.1,2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade-

9.1.3. Atender âs determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. l37,II) e plestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.4, Responsdbilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administrâçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamerlto da execuçào contratual pelo Contratante, que ficaÍá autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridosl

9.1.5. Não contratar, dwante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em lhha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do conratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do aÍigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia finta do mês seguinte ao da prestação dos

serviços, os seguintes documentos:

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e aos tributos federais e à Dívida Ativa da

União; 
]

2 Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual;

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio
ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.7, Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal dos serviços.

9.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contrataüte ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento
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9.1.9, Submeterrpreviamente,
mudanças nos métodos exec

instrumento congônere.

CÃMARA MUNtcrpal DEBAI-SAS
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por escrito, ao Contratânte, para análise e aprovação, quaisquer
utivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

9.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de clrgos previstas na legislação (art. 116);

9.1.13. Guarda! sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

I

l

9.1.14. Arcar c{m o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua propost{, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complbmentá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. l24,II, d, da Lei n" 14.133, de2021;

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA bÉcrul- oBRrcAÇôES PERTTNENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' I 3.709. de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razào do certame ou do contrato administrativo que

evcntualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçào expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e dc acordo com a boa-fe e com os principi os do aÍ. 6" da LGPD

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado

eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para hns de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
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contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

I0.8' O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustiÍicadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descaÍe realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a aÍmazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados LGPD arÍ. 37 , com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em foínato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato esú sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

I l.l. Não haverá exigência de garantiâ contratual da execução.

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

I - dcr causa à inexecução parcial do contÍato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

lV - ensejar o ÍetaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

CÀMARA MUNIC|PAL 0E 8tüsAS - CNPJ: 06.fi7.130m01.11
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VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar alo lesivo previsto no art. 5o da Lei n. 12.846, de 10 de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2., da Lei n. 14.I 33, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do su$tem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade
mais grave 1art.'156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021):
III - Declaraçào de inidoneidade para licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d",ique justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n"
14.133, de202l).
IV - Multa: ]

I

a) Moratória db l% 1um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da paÍcela

inadimplida, até o limite de l0 (dez) dias;

b) Moratória de 0,07Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o mrlximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, spplementaÇão ou rcposiçào da garantia.

c) O atraso suftrior a l0 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprifrento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

art. 137 da Leih. 14.133, de 2021

r2.3. A
obrigação
de 2021)

12.4. Todas
multa (art. l5

l2.4.l.Antes

sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcnte com a

§7'. da Lei no 14. 133, de 2021)

a aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de l5 (quinze)
dias úteis, con o da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)

12.5. Se a nulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n' 14. 133, de
2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

apliÇaçào das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a

de riparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, §9', da Lei n' 14.133,

cÀi,rARA [,ruNtclpAL DE BALSAS - CNPJ: 06,777.130/0001-11

Ruâ 0r. José Coêlho Noleto, n' 2008, baiÍo Potosi - Cep: 65.800-000 - Fone: (99) 3541-2086 - Balsâs - Mâía0hão
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parágrafos do art. l5tl da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12'8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l', da Lei n' 14.133, de 2021):

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para o Contrâtante;
v - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.
I2.9' os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202r, oyem outras
leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei rf 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A persoaalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do dheito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Conlrato ou pala provocar confusão patrimonial. e. nerrã caso. todos os efeitos das sanções
aplicadas à pesfoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraçào, â pcssoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'
14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. l6l, da Lei no 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento dc licitar e conrâtâr e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratsr são passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei n" 14.133/21 .

12.13. Os débitos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
dc outros contÍatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,
na forma da InstruÇão Normativa SEGESÀ4E n" 26, de I 3 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA ExTINÇÃo coNTn^I.TUAL (q!.l2Ã)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paúes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contÍato.

á
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

I - ltcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
II - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
I3,4' O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.

13'4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se nfo restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo p[ra alteração subjetiva.

13.5. O termo

13.5.1, Balanç

extinção, sempre que possivel, será precedido:

dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Rclaç dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizâções e multas.

13.6. A extinção do contrato nâo configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. l3l, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021).

13.7. O contralo poderá ser extinto caso se constate que o conratâdo mantém vínculo de natureza

técnica, comerfial, econômica, financeira, tmbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contrâtantc oü com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização oü na gestâo do contÍato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

cLÁusuLA bÉcml euARrA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA art. 92 VIII

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correÍão à conta de recuÍsos específicos

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

. DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.001 1.2.002 - Manutenção das Atividades
Administrativas da Câmara.

. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovação da

Lei Orçamen&iria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CÀMARA MUNICIPAT OE BALSAS - CNPJ: 00,777.130/0001.11

Rla Dr. José Coelho Nolelo, no 2008, bairro Potosi - Cep: 65.800-000 - Fone: (99) 3541-2086 - Balsas - MaBnhão
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (ârr_gz-ID

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e

principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcTN[c, sExTA _ ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais lalterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
I

n" 14. I 31, de 2Q2l .

16.2, O contra$do é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
-t-supressões que 

fe Ílzerem necessários, até o limite de 250% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do cóntrato.

I

16.3. As altera|ões contranrais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à pr{via aprovação da consultoria jwídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade dei antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazD máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

âpostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

Écrnm sÉTrMA - Do GERENCTAMENTo E DA FISCALIZAÇÃo Do

17.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor DEUSVAL TRAJANO DE SOUZA,

Matrícula n" 801 .

CLÁUSULA DECIMA OITAVA _ PUBLICAÇÃo

l8.l Incumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial da Câmara Muinicipal na Intemet.

CLAUSULA
CONTRATO

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ: 06.777.,130/0ffi1í1

Ruâ Dr. Jmé Coelho Noleto, no 2008, baií0 Polosl - Cêp: 65.800-000 - Fone: (99) 3í1-2086 - Ealsâs - tr!âranhâo

"l*'t
E-mail: câmarâbâlsas@gmail.c!m {-*P

17.I . O gerencf amento do contrato ficará a cargo do servidor WENDEL DA SILVA MIRANDA,
Matrícula n' 418.
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CLÁUSULA DÉcrMA NoNA- FoRo (art.92. §t.)

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Balsas - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92. § 1". da Lei n" 14.133121.

Balsas/Ma, 15 de setembro de 2026.

C ARA MUNICIPAL DE B s/IrA - CNPJ N'06.777.130/000t-11
Paulo Eduardo Coel Júnior - CPF N' 657 .477.553-15

Presidente-Vereador
CONTRATANTE

DOMINGOS AUGUSTO DE

OLIVEIRA

JUNIOR:6069u1441325

Assinado de forma digital por
DOMINGOS AUGUSIO DE OLIVEIRA

JUNIOR:60694441 325

Dad05: 2026.09.1 5 14:31 :07 '03'00'

REALIZA SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA - ME - CNPJ N' 19.244.858/000r-20

Domingos Augusto de Oliveira Junior-CPF 606.944.413-25

Representânte legal

CONTRATADA

TESTE AS

NOME: - e ua. /1 cL{ L L)
U

NOME: ta.,

6ço r

^rr;fr-
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ôloasrno NAcToNAL DA pESSoA .ruRíotca

NUMERO DE INSCR ÇÃO
1 9.2/t4.858/000'Í -20
MATRIZ

coMpRovANTE DE rNscRtçÃo E DE struAçÃo
CADASTRAL

DAÍÂ DEABERÍURÀ
1411t2013

LO OO ESÍABELECIMENTO (NOME DE FANIASIA)
REALIZA SERVICOS E ASSESSORIA ME

lGo E DESCRIÇÂO DAATTVTOADE ECO
63.19-4-00 - Portais, p d6 contêúdo e outros serviços dê inlormação na intêrnet

NÚMERO

294
COMPLEMENTO

65.805{00 FORTALEZÂ OOS NOGUEIRAS

TELEFONE

(99) 8148{033

DATA OA SIÍUAçÂO CAOASÍRAT

12t11t2013

MOÍ|VO DE L

SITUAÇÁO ESPÉCIAL oAÍA oA SITUÂÇÁO ESPECIÂL

eÍâçáo e fornêcimento de equipamentos para transpoÉe e elevação de carga3 e pessoas paÉ

cializados para construçâo não especiÍicados anteriormentê
nsporte de pâssagêiros - locação de automóvêis com motorista

consuttoriâ êm gêstão êmpÍêsariel, êxcêlo consultorie lécnice espêclÍica
utomóvêis sem condutot
utros meio3 de tranapoÉê não espêcllicados aôtêíioÍmêntê, sem condutor

documêntos e seffiços especiâlizados de apoio administrativo não espêciíicados

s Êco MICAS SECE DESCRTÇÃO DÁS AÍr
43.30{-04 - Serviços de
43.99-1{)1 ' Âdmin
43.99-1-03 . Obras de al

43.99-1-99 - Sêrviços
49.23.0{2 - SeÍviço de t
49.24{{0 - Transporte
52.29{{2 . Serviços dê
70.20-4-00 -Atividades

ura dê êdiÍícios êm gerâl
de obras

naria

lar
oquê de vêículos

nados de escritório ê apoio administÍâtivo

77.11.0-00 - Locação de
77.'19-5-99 - Locação de
82.11-3-00 - Serviços co
82.19-9-99 - Prepâração
anteriormentê

43.99-1{4 - Sêrviços de
uso em obÍas

E DESCRTÇÀO OA

206-2 - Sociedade Emp
EZA.JU DICA

ária Limitada

RAR RUAARISTEU NOGU

ENTRO

ÉNDEREÇO ELETR Nlco
JUNTORCASTROl3@H tL.coM

ENTE FEOERAÍIVO RESP

SIÍUAÇÀO CADASTRAL

MA

2010312023, 15t57 aboutrblank

Aprovado pelâ lnstrução Normativa RFB nô '1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 20/03/2023 às í5:57:04 (data e hora de Brasília).

about:blank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Rêceita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE OÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: REALIZA SERVICOS E ASSESSORIA LTDA
CNPJ: 19.2'14.858/0001-20

Ressâlvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscÍever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito pãssivo acima identificado que viêrem a ser apuradas, é certificâdo que:

í. consta débitos âdministrados pela Secretaria da Receita Fêderal do Brâsil (RFB) com
exigibili ade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Cód igo ributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
des ção para fins de certiflcagão da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não con tam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacio (PGFN)

Conforme dis osto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa

Esta certidão válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fêderativo, para
todos os órg e fundos públicos da administraçáo diÍeta a ele vinculados. ReÍeÍe-se à situação do
sujeito pass no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

a 'd' do parágrafo único do ârt. 11 da Lei no 8.212, de 24 de iülho de 1991.nas alineas '

A aceitação c

endereços <h
lesta cêíidão está condicionada à vêrificação de sua autenticidade na lnternet, nos

ttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

da gratuitamentê com bâsê na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, deZl1Ol2014.
:19: 15 do dia 2810812026 <hora ê data de Brasília>.

Certidão emiti
Emitida às 09
Válida alé 241o212027 .

Código de cohkole dâ certidão: 8298.8999.0E7D.64E2
Qualquer rasrfrra ou emenda invalidaÍá este documento.
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CÂIXA ECONÔMICA FÊOERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão social:
Endereço:

19.244.858/0001-20

REALIZA SERVICOS E ASSESSORIA LTDA

RUA RUA ARISTEU NOGUEIRA 29A / CÊNTRO / FORTALEZA DOS NOGUEIRAS / MA / 65805-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/09/2026 a 08/ 70/2026

Certificação Número: 20260909 1 5352 13 161257 1

Informação obtida em O9/O912026 15:35:35

httpsr/consulta.crf .csixa.gov.br/consultací/pagês/impressao.jsf 2/2

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: www.caixa.ggylbI



CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABATHISTÀS

NOME: REÀT.IZA SERVICOS E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19 .244.858 / 00Ol-20
Certidão n": 7 2938293 / 2026
Expedição : 28 / 08 / 2026, às 09:24:48
Val idadê :

de sua ex
24/02/2021 - 180 (cento e oitenta) diâs, contados d.a data
edi Ção .

se que RE,AÍ,I ZÀ SERVICOS E ÀSSESSORIÀ ,,TDÀ (MÀTRIZ E rILIÀIS),
) no CNPJ sob o no ]-9.244.858/0001-20, NÁO CONSTÀ como
te no Banco Nacional de Devedores Trabal,histas.
mitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
o Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2011 e
7, e no ê'Lo 0L/2022 da CGJT, dê 21 de janeiro de 2022.
constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
do TrabaIho.
pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
seus estabelecimentos, agêncj-as ou fifiais.

ão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
dade no portal do Tribuna.I Superlor do Trabalho na
(http: / /www.tst. jus.br) .

mitida gratuitamente.

IMPORTA}ITE
Nac iona l de Devedores
os à ident i ficação das

Trabalhistas constam os dados
Pessoas naturais e j urídicas
Trabalho quanto às obrigaÇÕes

idas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
ento s previdenciári os, a honorários, a custas, a
os ou a recolhi-mentos determinados em fei; ou decorrentes

Certifica
inscrito (

i n adimp I
Certidão
das Lei s
t3 . 467 /20
Os dados
Tribunai
No caso
a todos
A aceita
autentic
lnternet
Certidão

INEO

necessar
inadimp I
estabele

Do Banc

acordos
recolhi

ntes per:ante a JustiÇa do

perante o Minístérj-o Público do
Prévia ou demais titufos que, por

executiva.

emo.Lumen
de execuÇão de acordos firmados
Traba.l-ho, Com.i s são de Conciliação
disposiç{o lega}, conLiver forÇa

I
I



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 193330/26 Data da Cêrtidãoi 2gt\7 t2026 14:47:36

CPF/CNPJ 19244858000120 NÂO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO

Certificamos que, pós a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos rtigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de tubro de 1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos relativos aos

administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acimatributos estad ua is,

identificado. Ressa do, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apu as e não alcançadas pela decadência

Validade da Certid : 90 (noventa) dias: 2711012026.

A autenticidade desta certidão deverá ser conflrmada no endereço
http://portal.sefaz.ma ov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Debito"

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão | 3010712026 14:58:06

I



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 074833126 Data da Certidãoi 30107 12026 14:59:1 9

CPF/CNPJ CONSU TADO: í9244858000120

Certificamos que, a ós a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto d artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos,240 a242, dalei

002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro dêno 7.799, de 19/í

í966 (Código Tribu rio Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo aci a identificado

Validade da Cert 90 (noventa) dias: 2811012026.

A autenticidade desta
http://portal.sefaz.ma.
de Dívida Ativa''.

rtidão deverá ser confirmada no endereço:
ov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validaçáo de Certidão Nêgativa

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmprêssão: 3OlO7 12026 14:59:19

I
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CERIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO§

A pÍereitura Municipâl de FOBTALEZA DOS NOGUETRAS. â Íequenmento da possoa
interessada REALIZA SERVICOS E ASSÊSSORIA LÍDA, CERTIFICA. paÍa os Íins qu€ s€ Íizêrem
necessários, que a p6ssoa jurÍdica,{ísica a seguiÍ rcíerênciada neo rêgistÍâ débttos eom os cotes úbliôos
municípais até a presente data, ressafuadg o direito da Fazenda Municipal de exigir o íecolhimento de débilos,
tributáÍios ou não, consttuidos antÊÍiormBxlê a êsta dala me6mo duranlê a vigÉnoia desso prazo.

.00.13ú lnseÍição Municipal $.01.248

CPFiCNPJREALIZÂ SERVICOS E ÂSSESSOAIA LTDA 1 924/8580001 20

EALUÂ SÊRVICOS E REPHÊSÉ§TACOES

RUA ABISTEU IIOGUÊmÂ, a9À Compl€m:

CEIÍÍRO CEP: frsAEmO

FONTALÊzÂ DOS NloGl,EIRÁ§ . TA
Dalâ de AbêÍluÍâr 1/11nO13 Dâtado Encerramonto: 0

82,11-$00 - SâÍúçôa cambinâdos do âscrilôfio o âpôio admlni3i.ativo

_ Àivtdldê{r)

Po.tà.s. píov€doÍes tlo clnl€úoo 6 olrtro6 s6wrços oê inlo.Íaaçáo na 'Í eínst

S€rviçqs de ope 6 fotocctmento do e$ripamgolo§ para l.ar§poilo e slêvaçâo do targas ê peqgoa§ paÉ u§o oín otYas

dê esditório e ãpoio adminislrativgSeívçgs cornl

Aliúdâdos dô êm eêsáo cír,prêsâaial, êrcetô aonsrltoÍia lóctiaa espê61ficâ

O'Jtías al,vidad€s rc, ci€aíifica8 ê lécjicâ, nã, aspearlicadas aríerio&lerÍ6
Prepataçào ds eÍto6 e s€wiç!§ sspêcializâdos de apoio aünhisfâtivo nêo 6sp66ílca&6 anlêÍiotmofile

Emi§§ão: I 31i6/Ê02ô r0:5t:46 vâlidade

NúmeÍo/Conlr+ da Ceítidão: 2ír8*aa0?*Co46a,

2*1112026 Usúário: xÀolrE

Koiaue
u00rd.I

dm Sonlos üarinho
trãnte[08

Dec No

xÀouE oo§ sAltÍos iaanNHo
F[t§{c€no Ê lnÊêcÀD çÃa
R€spoírsâveí

CadâslÍo:

Contribuinlê;

l{omê Fantasia:

Êndsreço:

Baino:

Cidadg:

lnscÍiçâo Êsl. l

Atiúdadel

l



',.1§ r 59q*r*$a PFEFEmJRA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUE|RAS
o*panrmrerro DE ÍBrBuÍos
evt^r,on rcse seartEy. N, 359 . cEr',J-rRo

CNPJ: 0608m9a0001 t 1

CERNDÃO NEGANVA DE DiVIDA ATTVA

A pretêituÍa Municipat de FOETALEZÂ DOS NOGUETRAS, a rêqueÍimento da pessoa
inleressada REÁLlzA sERVlcô§ E ASSESSoRIA LÍDA. cERTtFlcÁ, paÍa os Íins que se iizeram
necessários. que a pessoa jurídica/tÍsica a seguiÍ reÍerenciada náo reqislra débitos dê DiVIDA ATIVA com os
coÍes públicôs municípais até a píesente data, ressalvado o dirêilo da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de dé§itos, tributáíios cxJ não. çonslituidos ântêíiomênte a esta dats mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastío:

Conlribuinte:

Nome Fanla§ra

Endeíe@:

Balno:

Cidade:

lnscriçàô Est.:

Aiividade:

00.00.130 lnscriçào Munieipal

REALZA SEâVICO§ E A§ISES§iOAI^ LTDÀ

REALtrA §EâVICOS E REPHE§EI{TACOÊS

RUA ÂR}§TEU NOGU€IRA, 29A

CETÍTRO

FOrÍÂLAA DOg i{OGUE|nA§ - trA
Oala de AbeÍUra: 1Al lm13

30.01 248

CPF/CNPJ; i924{a58000r20

Cornpleín:

CEP: 658{x;O0O

- 
r{i uid.d.(r} daAE

82-,l1-3{0 - Sêrviços comblnâdo3 dê ê3cítôrio ê âpoio âdmlnblrâllvo

Pottris, píowdoí§a de êoÍú6údo ê outÍos srviço€ dê ln E msãp ns irtâírlqf

S€rriços dê operaqào ê to'l1scirr'oÍno de oqulparngnios pêra tfâ'lspoÍto ê ols!,açáo ds 6argÊâ ê p€8§!â9 patâ |]§o ênr 06âô

SeÍviços coflüíla& ds ssÇntông e aDoio admi4istraliw

lr,lrOaOes d€ coJIo.à om C.dáo eríDíêsanal, €xc€to consdloria Iârica ..p&.rfrca
I

OutÍas at'virád6s 
fotissiofiai§, 

crtrtÍficas e têcnirBs Ítào sspecificdG ríÍte.irrÍiqrtâ
Prêparação de do4rm6nto3 s s€íüço6 *pecialàados ds âpob ad,nlnisrÍá,vo n& oÉp€c$Lqd6 arioíiqrrentB

I

Usuário: KÁloU€Emissão: 3tír8'ã)20 11:00:,47 Validade

NúÍreío/Controle da Cêílidão: g4aIlFsâÉB82,lilc3

?9]11í2Ctô

Marinlo

:No

tlos sÁNTo§ rranrttt{o
coof, ttÉx/tDoâ FNrNcE,no Ê 

^ÂRÉc^DlçlO
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DÁS CAMARÂSru I(IPÂI5

necessidades da Câmara Munlcipal de Balsas/MA,
A presente retiÊcação limita,se à correçáo do objeto publicado, náo
alterando as demais condiçôes, valores, prazos e informaçóes
constantês do Extrato do Contrôto ne 25/2026, que permanecem
integralmente válidas.
Balsas - i4A,31 de agosto de 2026.
PAULO EDUARDO COELHO JÚNIOR
P'esidente da Cárrdra I\4u^rc.pal de Balsas

Publicado por: DAVTD ISMAEL COELHO NEÍTO
C ód i g a i d entifr c ador : B t eO4 60 b 3 fa1 e4 3 6ca 5 e 54cgd ba 457 c

EXTRAÍO DO CONTRATO ADMINISTRÀTIVO NS 26/2026

EXTRATO OO CONTRATO ADMINISTRATIVO Ng 26/2026.
PROCESSO ADMINISTRA
LtctÍaçÀo Ne 06/2026.

Np 28/2026-CMB. OTSPENSA DE
NTRAÍANTE: CAMARA MUNICIPAL DE

8AL5A5/MA, inscritô no CNPJ 06.777.110/0001-11. CO TRATADA:
RIA E CONSULToRIA, inscrita no CNPI
i Contrataçáo de ernpresa de serviços

CASTRO ENGENHARIA, ASSE
na 38.543.051/0001-32. OBJ
técnacos de arquitetura e gênharia para atênder a demandà da
Câmara [4unicipa I de Ealsas- A, conforme Projeto 8ásico e propostà da

RS 129.155,62 (cento ê vint€ e,'rove mil,
reâi5 e Sessenta e dois centavos).
Lei Federal no 14.113/2021 e dêmais
oRçaMENTÁRtAr 01.031.0011.2.002 -

contratadô VÂLOR GLOBAL
centoecinquentaecinc
FUNDAMENTÀçÃO LEG
normas aplcávêis. DOTÂ
Manutenção dôs Ativ dades ministrativas da Câmarai 3.3.90.39.00 -
Outros Sêrviços de Terceiros Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 500 -
Recursos náo vinculados d impostos. V|GÊNCIA: 12 (doze) meses,
contados dâ asslnatura. onforme estabelecido no instrumento
contratual. DATA : Ba lsà§/ . 15 selembro dê 2026.CONTRÂTAI'ITE:
Câmara Municipal de Balsa /MA, represenlada pelo Presidente Paulo
Eduardo Coelho lúnior. CONÍRATADAT Castro Engenharia, Assessoria e
Consultoria, representada por Àlexandre Castro Sousa.

Publicado por: DAVID ISMAEL COELHO NETTO

Código identific r: 2 1 3064069ca4 3f499c88c0cb2 4b57 29 1

-+EXTRÂTo Do co TO ÀDMtNtSTRAT|VO Ne 27 t2026

EXTRÂTO OO CONTRATO MtNtsTRÂT|VO Ne 2712025
PROCESSO ADM|N|SÍRAT|VO Ne 27 t2026.ClttB. DISPENSA DE
l-lctÍaçÀo Ne 05/2026. coNTRATo aDMtNtsTRATtvo Ne
2712026. COI'IÍRÂÍANÍEr Câmara 14unrcipal de Balsas/N44, inscrita no

CNPJ na 06.777.130/0001-11. CO TRATAOA: REALIZA SERVIÇOS É

A55E55ORIÀ LTDA - ME, inscrita no CNPI ne 19.244.858/0001-20.
OBrEÍO: Contratação de eÍnpresa especializada pôrô a prestação dos
serviÇos técnicos de organizôçá0, digitalização e indexaçáo de
docuÍÍ1entos, p.ocesso5 administrativos, llcitatórlos, contábeis,
financeiros, atos legislativos e demais documentos administrativos do
Poder Leg slatlvo, para atender às demandas dô Câmara [4unicipal de

Balsas/I.4A, no exercicio de 2026. VALOR GLOBAL: R$ 57.000,00
(c nquenta e setê mil reàis). FUNDAMENTÂçÂO LEGAL: Lei Federal 0s

14.133/2021, especialmente o art.75, inclso ll. e demais normas
aplicáveis. VIGÊNClÂ: 90 (noventa) dias, contados da assinatura do

co ntrato. DOTAçÃO ónçnUttrÁnte: 01.031.0001.2-oo4 -
f4anutençâo das Atividades Administrativas da CâmaÍâ 14unicipal.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Oukos Serviços de TerceiÍos
- Pessoa lurídica. DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026.
SIGNATÁRIOS: pela Conlratônte, Paulo Eduardo Coelho lúnior,
Prêsidente dà Câmârâ Municipâl dê 8âlsas/MA; pela Contratada,
representante legal da REALIzA SERVIÇOS E ASSESS0RIA LToA - [4E.

CÂMARA MUNICIPAL DE COROATA

POSTARtÁ/GPtCMC Ns 043/2026

PORTARIA/GP/CMC N9 043/2026

A PRESIDENÍE DA CÀi,,IARA MUNICIPAL DE COROATÁ, ESTADO DO
[4ARANHÃo, No uso DE suAs ATRtBUtÇôES LEGATS Ê EM pLENo
ÊxERcÍcto DÉ sEU caRGo, EM coNFoR[4tDADE cot4 as DtspostÇôEs
coNTrDAs No ART. 57 DA LH oRGÀ\tcA Do r,4uNtctpto.

RESOLVE:

Art. ls - EXONERAR â pêdido, a senhorâ MARIA EOUAROA
COUTINHO BRAiICO, portadora do CPF Ne *t*.186. ***-05. do Cargo
Comissionado de Assessor Lêgislativo nível ll, da Câmara Munacipal de
Coroatá.

A.t. 2s - Esta Portaria entra em viqor na data de sua assinatura, e
posterior publi.ãçâo, ficando revoqadas todas as disposiçõês êm
contrário.

A.t. 3e - Dê-se ciência, registre"se, publique-se e cumpra-se

GABTNEÍE Do PRESIDENTE DA CÂMARA MUNtctpAL DE coRoATÁ, EM

TRINTA E HUM DE AGOSTO OE DOIS I4IL E VINÍE E SEIS . ALEXÂNDRE
cÉsÂR TRovÃo - pREStDENTE DA CÂMARA MuNtctpaL.

Publicado por: PATRíCA í;r'.RDIELE ARAúJO MATOS

C ód i qo id e ntifi c ad or: 3 1 7 1 b d 5e49 P 7 eg 4 I aeL aeddcl 5 3 1 8 1 5

PORTARIAICP/CMC Ne 044/2026,

PORTARIA/GP/CMC Nq 044/2026

A PRESTDENTÊ DA CÂMARA i4uNtcrpal DE coRoATÁ, EsrADo Do
trÂRANHÀo. No u5o DE suas ATRTBUTÇoEs LEGAIS E EM PtÊNo
ÉxERcicro oE sEU cÁRGo. EM coNFoRI4tDADE coM As DtsPoslçÔEs
coNTtDAs No ART.57 DA LEt oRGÁNlcA Do tlluNtctPto.

RESOLVE:

Art. le - NOMEAR a pedido, a senhora LUIZA RODRIGUES COSTA,
portadorô do CPF Na *** 551. ***-86, do Cargo Comis§ionãdo de

Assessor Legislativo nível ll, da Câmôra Municipalde coroatá.

Art. 2s - Esta Portaria entra em viqor na dàta de sua assinàtura, e

posterior publicaçâ0, ficando revogadas todas às disposiçôes em

contrário.

Ârt. 3e - Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

GABtNETE Do pRT5TDENTE DA CÀMARA tt4uNtctPAL DE coRoarA, tÀI

PRI14EIRO DE SETE14BRO DE DOIS I"IIL E VINTE E SEIS - ALEXANDRE
cÉsaR TRovÃo - pREStDENTE DA cÂMARÂ MUNIcIPAL.

Publicado por: PAÍRíCLA KARDIELE ARAúJO MATOS

C ódi go identifr cad or: 7 I 3 4 a82 f e7 9 e4637 34507 a 3 e cas b 56 i 0

PORTARIÁ/GPICMC N! 04512026

PORTARIA/GP/CMC Ng 045/2026

§ão LUíS, QUARTÂ ,', 16 DE SÊTEMBRO DE 2026 i VOL. 6, Ne 1076/2026
ts5 2764-6823

Publicado por: DAVID ISMAÉL COELHO NETTO

C ód i g a i d e n t i fr c a d o r: 07 6 ad b 1 5 3 a8 2 54 6 7 69 4 Ía6 3 íb89Í8cb9
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